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AVISO DE DISPENSA ELETRôNICA N" DLOII/2O2s-SEFIN
PROCESSO ADM I N tSTRATIVO N' OOO34.2025O22A/OOOL2A

A(O) SEC I\4UNlC DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, por intermédio do seu Agente de
Contratação, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário
e local indicados fará realizar Dispensa de Licitação sem disputa, com critério de
julgamento pelo Menor Preço, ltêm, na hipótese do Art. Art.75, inciso ll, nos termos
da Lei n" 14.133, de l" de abril-de 2021, Lei Complementar n" 123, de 2006 e demais
exigências previstas neste aviso de dispensa eletrônica e seus Anexos.

I I

Data Limite para âpresentação de propostas: 2l/o312o25, o7:3O Hs

DADOS DA SESSÃO !ÚBIIEA
Datâ do aviso da Dispensa: 2llo3l2o25, O8:30h

Link: htt ps://www.a cotacae.com-b/

l. oBJETO DA CONTRATAçÃO OtnEra
.1..l. 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para
a contratação por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de contratação Direta e seus anexos.

'I.2. A contrataÇão será dividida em ltem, conforme tabela constante abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND

ContÍàtaçáo de empresa pdrâ pÍ*tâçáo de servrços de .:
estuc,o, levânteme;to e elâborâçàà e atualizaçâo de .l I

I normâs e íegulemêntos pârâ o etendimento dâ legalidade 1.0 a Serviço
ne sêara dâs contrataçôês j u nto a SecrêtaÍia de Finanças
do Munacipal de cratêús -cE-

a) LeiCeráldê Licitâções ôo 14.13321;b) 6estào por competênciâ;c) plâno dê Contreteçôes Anuel - pCA:d) Políticê
dêCeíenciãmento de Riscos nos píocessos de contreteção; e) Comprâs de pronto pãgamento;0 Fiscalizaçào ê .
Cestào de contràtos;

1.2.'1. Havendo mais de um ltem faculta-se ao fornecedor a participação
em quantos forem de seu interesse.

.1.3. 
O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por ltem, observadas

as exigências contidas neste Aviso de CoÀtratação DiÍeta e seus Anexos quanto às
especificaçôes do objeto.

2. pARTrCrpAçÃO Xe COXrnnrAçÃO DTRETA
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema

de Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico
l't t ps://www.acota cao.com. br

2..l..1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos pâvistos pbra
cadastro no link
o peraciona lização.

, pa ra acesso ao srstema e
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2.1.2. O Íornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seLr representantê no Sistema de Dispensa Eletrônica, não
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: .; r
2.2.1. que não atendam às condiçôes deste Aviso de Contrata'çào Direta e

seu (s) anexo(s);
2.2.2. estr angeiros que não terrham representação legal no Brasil com

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedaçôes:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçào
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, contrólador, acionista ou detentor de mais de 57o (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi impo&à; I

d) aquele que mantenha víncule de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão oü entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
n" 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçâo
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
tra balhista;

2.2.3.i. Equiparam-se aos autores do pr:ojeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico; i .

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedôr que atue
em substituição a outra pessoá, física ou jurídica, com o intuito de burlar a pfetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidadé
jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade. Civil de lnteresse Público - OSCIP,
atuando nessa condição (Acórdão n' 7 46l2oÉ-rcU-Plenário).

2.3. Será permitida a participação be cooperativas, desde que apresentem
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e

I
t
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despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n" 14.133/2.l e desàe que pela
natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente êxecutado no mercado erÍl
geral, não necessite de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem
como de pessoalidade e habitualidade.

2.3.1. Em sendo permitida a Êarticipação de cooperativas, serão
estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de
pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n" ]].488, de 15 de
junho de 2OO7.

3. DO PERíODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAçÃO OC HAEIUITAÇÃO E PROPOSTA
DE PREçO/COTAÇÃO:

3.r. A presente ficará ABERTA POR uM P.ERÍoDo DE 03 (TRÊs) DIAS ÚTElsi a oartir.da
data da divulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos
deverão ser encaminhadas pélo link disponível no site da Prefeitura Municipal de
Crateús, na aba Transparência, em seguida nos botões: "Licitaçõesl'-> "Contratação
Direta - Lei 14.133/2021", e após abrindo processo tratado acima, clicando no linli
dispon ível.

3.2. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados no prazo de alé 24
(vinte e quatro) horas após solicitação.

3.5. Juntamente com o arquivo da Proposta lnicial Detalhada os licitantes deverão
apÍesentar o CompÍovante de Deposito da Garantia de PÍoposta, acumulativo em
razão da pârticipação na quantidade de itens/lotes, correspondente à l% do valor
estimado da Administração, na forma do § I" do art.96 da Lei no 14.133/2021.

3.3.1. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de lO (dez) dias úteis,
contado da assinatura do contrato ou'da data em que for declarada ügcassadà a

IIIT3","",,a de proposta poderá ser prestada nas sesuintes -odatiaaier,
3.3.3. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda; '

3.3.4. seg u ro-ga ra ntia;
3.3.5. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil.

3.3.6. optando por seguro-garantia ou fiança bancária, a garantia deverá ser
apresentada em um único documento, junto com a proposta inicial.

3.3.7. Caso ofertada em dinheiro, a garantia deverá ser através de depósito na Conta
do Banco do Brasil, da Prefeitura Municipal de Crateús/CE, Agência n" 237 -2; Conta
Corrente n" 5452-6. 

:
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4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO L|(

4..l. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de
habilitação, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar, ou seja, a que apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, à

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, bi*n comd os
documentos de habilitação apÍesentados.

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação
o segundo lugar e assim sucessivamente até a proposta atender a todas as condições
do edita l.

o:

4.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa.

4.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário,
de documentos complementares, conforme o caso.

4.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos com plementares, poderão ser efetuadas.

4.5.1. Tendo em vista o cenário naôional de inflação e, com o objetiüê de afa§tar
a possibilidade de contrataçãode propostas com valores inexequíveis, os áutores das
propostas que consignarem descontos superiores a 25% (vinte e cinco polcento) em
relação ao valor estimado, e sendo estes detentores das melhores propostas, deverão
anexar em campo próprio do sistema, no prazo de O2h (duas horas), documentação
complementar que comprove a exequibilidade do preço proposto, como: notas
fiscais, planilha de custos, contratos.ou outros documentos equivalentes que possam
comprovar a exequibilidade do preço, conforme diligência feita pelo Agente de
Contratação.
4.6.Pata fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a mani,'estação escrita do setor requisitante do serviço ou
da área especializada no objeto.

4.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. .;
4.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase'à
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

lance

a

4.9. Quando a proposta de menor valor for desclassificada ou o licitante inabilitado,
serão examinadas as propostas subsequentes, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até que seja selecionada .a proposta mais vantajosa, sendo
considerada aquela quanto a adequação $o objeto, à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado pêra a contratação, bem como atender aos documentos
exigidos para habilitação;

FL t'io
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s. HABTLTÍAçÃO
5.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso de Contratação

Direta, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
5.I.1. Habilitãção f, urídica

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI:
Certificado da Cohdição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade ^ flo sítio
www.porta ldoem preendedor.gov.br; : t I

c) No caso'de sociedade empresária ou empresa inÇividual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhadó
de documento comprobatório de seus administradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registrô onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participantê sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

f) decreto de autorização, em se trãtando de sociedade
empresária estraqgeira em funcionamento no País;

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva. :t r

h) Documento Oficial com foto válido na forma da ld e CPF do
representantê legal da licitante.

o-.
a-

5.I.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas J u ríd icas ou

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) prova de regularidede fiscal perante a Fazenda Nacional,

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procu radoria-Ceral da Fazenda Nacional
(PCFN), referente a todos os créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n" 

.l.75.l, 
de O2/1O/2O14, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Ceral da Fazenda Nacional;
c) prova de regularidade com o Fundo de Carantia do Tempo-de

Serviço (FGTS); :t I

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos p"r.ni" a Justiça
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovadá
pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l" de maio de 1943;

F[ N'O
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e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes e
municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao sêtr ramo de
atividade e compatÍvel com o objeto contratual;

f) prova de regularidade com a Fazenda Estaduàl e/ou MunicipaJ
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

g) caso o fornecedor se.[a considerado isento dos tributos
estaduais ou municipais relacionados ao. objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

LC = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + passivo Não Circulante

. SC = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

c.1. As empresas, que apresentarem resu.ltado'inferior ou
igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Ceral (LC), Solvência Ceral (SC) e
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de
S%.(cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

5.I.4. Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão compatível em ca racterÍsticas,

quantidades e prazos com o.objeto desta contÍatação, ou com o item pertinênte, por
meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público
ou privado.

I

t
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5.I.3. Qualiírcação Econômico-Financeira
a) certidão,negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede

do fornecedor;
b) balanço patrimonial, demonstração de resultado dq.exercício e

demais demonstrações contábeis do útiimo exercício social; : t I

b.l. As empresas criadas no exercício financeiro ca dispensa
deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão sübstituir. ot
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
c) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices
de Liquidez Ceral (LC), Solvência Ceral (SC) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1

(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
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a..l.. Os atestados dêverão referir-se aos bens/serviços
fornecidos no âmbito . de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente;

a.2. O fornecedor disponibilizará todas as informaçôes
necessárias à comprovação da legitimidade dos.atestados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endpreço açal
da contratante e local em que foram fornecidos os bens. ';

b) Declara(ào do fornecedor atestando que conheca todas as
informaçôes e condições locais para o cumprimento das obrigaçôes objeto da
contratação.

c) Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a

seguinte documentação complementar:
c.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos

técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas
atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede
da cooperativa, respeitado o disposto nos ârts.40, inciso Xl,2l, inciso I e 42, §§2o a 6o da
Lei n.5.764 de l97l;

c.2. . A declaração de regularidade de situação do
contribuinte indivjdual- DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

c.3. A comprovação do capital social proporcional ao
número de cooperados necessários à prestação do serviço; :t r

c.4. O registro previsto.na Lei n.5.764fA, art. lO7;'
c.5. A comprovação de integração das respectiüas quotas-

partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
c.6. Os seguintes documentos para a comprovação da

regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata
da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados,
com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordiná rias; e) três registros de presença dos cooperados que executarào o
contrato em assembleias ge;ais ou nas reuniôes seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram,a cooperativa a contratar o objeto da dispensa;

c.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa,
conforme dispôe o art. l12 da Lei n.5.764fA ou uma declaração, sob as penas da lei, de
que tal auditoria rrão foi exigida pelo órgão fiscalizador.

5.2. Como condrção prévía ao exame da documentação de ha$litaçao 
rdo

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação:,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Registro Cadastral de Fornecedores do(a) SEC MUNIC DE FINANÇAS
EoRÇAMENTO; '

Rua 6ateria GentiI Cardoso, 2o - Centro, 63.700-000



r CRATEÚS
RA

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspen . CEI
mantido pela Controladoria-Ceral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
(Acórdão n" 1.793/2011 - Plenário);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj jus.brlimprobidade-adm/consultar-requerido.ph p). (Acórdão n" 1.793/2011 -
Plenário):

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a
substituição das consultas das alÍneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Çpnsolidqda
de Pessoa lurÍdica do TCU (https://certidoesa pf.a pps.tcu.gov.brl); ';

5.2.2. A consulta aos cadastros seíá realizada em nome da empresa
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429,
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição dê contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.2.2.1. Caso conste na. Consulta de Situação do Fornecedor a
existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
I mped itivas I nd iretas.

5.2.2.1.1. A tentativa de bu rla será verificada por meio dos
vÍnculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros;

. 5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação
previamente à sua desclassificação.

5.2.3. Constatada a existêricia de sanção, o fornecedor sei{ reputâdo
inabilitado, por falta de condição de participação.

5.3. Caso atendidas as condições de participação, a .habilitação dos
fornecedores será verificada por meio do Cadastro de Fornecedores, nos documentos
por ele abrangidos.

5.3..l. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações
constantes do Cadastro de Fornecedores paÍa que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encarninhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.

5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares,' necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de
Contratação Direta e já apresentados, ofornecedor será convocado a en.ç.aminháJos,
em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabitilação.

5.5. Somênte haverá a hecessidade de comprovação do preench.imento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

S,
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5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

6. CONTRATAçÃO
6..l. Após a homologação e adjudicação, caso sê conclua pela contratação, será

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
6.2.0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da

data de sua convocação, para assihar o Termd de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Einpenho/Carta Contrato/Autorização), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Aviso de Contratação Direta.'

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão
ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo pala assinatuia, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de
03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. .; r

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitiêo da nota
de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

6.3. O prazo de vigência da contratação prorrogável conforme previsão nos
anexos a este Aviso dê Contratação Direta.

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovaçâo das condições de habilitaç{o e contratação consignadas neste aviso,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

7. SANçOES
7..l. Comete infraçáo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

infraçôes previstas no art. l55da Lei n" ]4..133,de2021, quaissejam:
7..l..l. dar causa à inexecução parcial do.contrato;

I
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pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado prevl§grs na Lei
Complementa r n. 123, de 2O06, estará dispensado (a) da prova de inScrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

5.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.

5.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo
com o êstabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

5.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condiçôes de habilitação.

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habititado. : t I
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7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave ano a
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7.1.3. dar causa à inexecuçào total do contrato;
7.].4. deixar de entregar a documentação exigida para o cêrtame;
7.1.5. hão manter a proposta, salvo em decorrência dê fato superveniente

devidamente justificado; . ;
7..l.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaiao exig'lda

para a contratação, quando cohvocado dentro do prazo de validade de suo proposta;
7..l.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

licitação sem motivo justificado;
7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o

certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do
contrato;

7.1.9. fraudar a dispensa elétrônica ou praticar ato fraudulento na
execução do contrato;

7.1.1O. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

7..l-lO.l. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a
declaração falsa quanto às condiçôes de participação, quanto ao enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
contratação direta :i .

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
7..l..l2. praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei n" 12.846. de l" de aqosto

de 2O13.

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 7..l..l deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de lOTo (dez por cento) sobre o valor estimado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 7.,l..l a 7..l.12;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Ad,rpinistração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançãdlelo prazo
máximo de 3 (três) anos, nos cásos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Cpntratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licítar ou contratar, qué
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais
casos que justifiquem a imposição da penàlidade mais grave;

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

FL I,:C
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7.3..l. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. as circunstâncias agravantesou atenuantes;
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
7.4.5e a multa aplicada e as indenizaçôes cabÍveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
j ud icia lmente

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contrataçãe .Direta, çm
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à ACririnistração
Pública.

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sa nções.

7.7. A apuração e o julgamento das infrações administrativas, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

7.8. O processamento do PAR - Procqsso de Apuração de Responsa bilidade, não
interfere no seguimento regular dos processos administrativos especÍficos para
apuração da ocorrência de danos e prejuÍzos à Administração Pública resultantes de
ato lesivo cometido por pessôa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

7.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999.

7.10. As sanções por atos prãticadôs no decorrer da contratação estib previfias
nos anexos a este Aviso. 

:
a. DAS DTSPOSTçôES GERATS

8.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial do(a) SEC MUNIC
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO e no(s) endereço(s) eletrônico(s).

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desc lassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegia ndo-se os menores
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.

8.2.2.]. No caso do subitem anterior, a contratação será
operacionalizada fora deste procedimento i .

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das pro§<istas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.
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8.3. As providências dos subitens 8.2..] e 8.2.2 acima poderã nao
houver o comparecimento de quaisquêr fornecedores interessados, prftedimehto
o"tt";.o. 

Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer n"t,ir"r" p"ro.
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio. diante da inobservância de quaísquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

8.7. Os horá'rios estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e reqistro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento. : t I

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administra(ão poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata é
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classiflcação.

8.9. As normas disciplinadoras deste Avisô de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princÍpio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

8.1O. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independenteúente da condução ou do resultado do processo de
contratação.

8..l.l. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de qpntratação
Direta e de seus anexos ou demais peças que compôem o processo, prêialecerá as
deste Aviso.

8.12. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seg u intes anexos:

8.12..]. ANEXO l-Termo de referência;
8..12.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato.

eús/CE, 17 de Março de 2025.

B

ORDENADOR(A) DE DES
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